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ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEl. MATERIA
VEDADA A ANALISE DO CARF.

O CARF ndo tem competéncia para pronunciar-se sobre arguicbes de
inconstitucionalidade de lei tributéria.

SIMPLES. EXCLgSAo. CONSTATACAO DE DEBITO COM
EXIGIBILIDADE NAO SUSPENSA. VALIDADE.

A existéncia de debito com o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, ou
com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade
ndo esteja suspensa, € circunstancia impeditiva a permanéncia no Simples
Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso, deixando de conhecer a arguicdo de violacdo a dispositivos
constitucionais e, no mérito, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio

Em atengdo aos principios da economia e celeridade processual, transcrevo e

adoto o relatério produzido pela DRJ/CGE:

A Contribuinte acima qualificada teve o seu pedido de inclusdo no Simples
Nacional indeferido tendo em vista a existéncia de trinta débitos relativos ao PIS,
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 ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. MATÉRIA VEDADA À ANÁLISE DO CARF.
 O CARF não tem competência para pronunciar-se sobre arguições de inconstitucionalidade de lei tributária. 
 SIMPLES. EXCLUSÃO. CONSTATAÇÃO DE DÉBITO COM EXIGIBILIDADE NÃO SUSPENSA. VALIDADE.
 A existência de débito com o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa, é circunstância impeditiva à permanência no Simples Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso, deixando de conhecer a arguição de violação a dispositivos constitucionais e, no mérito, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva  - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.  
 
  
Em atenção aos princípios da economia e celeridade processual, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ/CGE:
A Contribuinte acima qualificada teve o seu pedido de inclusão no Simples Nacional indeferido tendo em vista a existência de trinta débitos relativos ao PIS, CSLL, COFINS e IRPJ, nos períodos de apuração de 01/2016 a 03/2017, cuja exigibilidade não estava suspensa, com fundamento no art. 17, inciso V, da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional com registro em 11/02/2020 (fls. 21-23).
Inconformada, apresentou Manifestação de Inconformidade em 19/03/2020 (fls. 03), alegando, em síntese, que no ano de 2017 a empresa aderiu ao Programa de Regularização Tributária -PERT, para parcelar os débitos pendentes, mas como não ocorreu a consolidação do saldo devedor, foi necessário solicitar análise da situação por meio de processo administrativo. Alegou ainda, que até o presente ano de 2020 a RFB não efetuou a consolidação e os débitos parcelados estão gerando pendências, conforme documentos anexos. Por fim, requereu sua inclusão no Simples Nacional.
Juntou cópias de documentos de fls. 04 e seguintes.
Foram juntados o Parecer n° 279/2019 - SACAT/DRF/JPA (fls. 38-43) sobe o pedido de revisão da consolidação do PERT e Despacho Decisório da DRF/João Pessoa/PB (fls. 44-45) deferindo o pleito.

A manifestação de inconformidade foi indeferida pela DRJ/CGE, conforme acórdão n. 04-54.099, de 24 de julho de 2020 (e-fl. 55).
Irresignado, o Recorrente apresenta Recurso Voluntário (e-fls. 62), no qual, alega essencialmente:
- que os débitos motivadores da exclusão estavam com sua exigibilidade suspensa por parcelamento;
- que devem ser aplicados ao caso concreto os princípios da boa-fé objetiva, razoabilidade e proporcionalidade;
Ao final, requer  que o valor correto do débito seja informado pela Receita Federal do Brasil, para que a empresa possa recolher a diferença entre o valor já pago e o valor correto do débito, e a consequente regularização de sua situação no SIMPLES Nacional.
É o Relatório do necessário. 
  
Conselheiro Aílton Neves da Silva , Relator.

Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 329/2017. 
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, entretanto, dele conheço parcialmente, eis que guarda no seu bojo alegação de violação a dispositivos constitucionais, matéria cuja apreciação é vedada aos órgãos de julgamento no âmbito do CARF, conforme reza a Súmula CARF nº 02:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Em razão disso, a arguição relacionada ao tema não será conhecida. 

Mérito 
O Recorrente teve negada sua opção pelo Simples Nacional por meio do Termo de indeferimento de e-fls. 5, ante a constatação de débitos com exigibilidade não suspensa, os quais apresentavam a seguinte composição:
/
/

O indeferimento tem por base legal o parágrafo 6º do art. 16 e inciso V do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, reproduzidos em sequência (destaques deste relator):
Lei Complementar nº 123/2006
Art. 16.  A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
§ 1o  (...)
(...)
§ 6o  O indeferimento da opção pelo Simples Nacional será formalizado mediante ato da Administração Tributária segundo regulamentação do Comitê Gestor.
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:  
(...)
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
VI -(...)
Da leitura do trecho destacado, observa-se que é lícita a exclusão de contribuintes do Simples Nacional que possuam débitos com exigibilidade não suspensa ao tempo da exclusão. 
Em suas razões de defesa, o Recorrente não contesta a existência dos débitos, mas alega, em síntese, que estavam parcelados e que, por equívoco, os recolhimentos foram feitos em valores insuficientes para a quitação do saldo remanescente.
Sem razão o Recorrente.
Conforme consta dos autos, os débitos motivadores do indeferimento do pleito do ora Recorrente ainda encontram-se em aberto, como bem apontado pelo acórdão recorrido:
(...)
A Impugnante alegou que efetuou o parcelamento PERT dos débitos e solicitou a consolidação do parcelamento, o que não foi efetuado até 2020.
Contudo, informou a Autoridade Preparadora (fls. 48):
O contribuinte alega que os débitos indicados no Termo de Indeferimento foram objeto de pedido de Revisão da Consolidação do PERT (Processo n° 13446.720004/2019-39) e que, por não ter acontecido a consolidação, permaneceram em cobrança.
Verificou-se que, no Processo de Revisão da Consolidação do PERT, o contribuinte foi intimado a recolher a diferença no valor original de R$122.581,74 (no mês da adesão 07/2017), que deveria ser atualizado até a data do pagamento, e foi informado que poderia haver a cobrança de eventual saldo devedor remanescente após a consolidação. O contribuinte realizou o pagamento no valor R$ 124.319,74, que representa um valor de R$ 108.547,75 no mês de adesão 07/2017.
Inobstante isto, verifica-se que os débitos permanecem em cobrança e não estão com a exigibilidade suspensa, conforme o relatório de consulta Informações de Apoio para Emissão de Certidão da RFB/PGFN (fls. 50-52).
(...)
Portanto, a existência de débitos com exigibilidade não suspensa, não pagos nem parcelados no prazo legal, justifica a exclusão do contribuinte do sistema de tributação simplificada.
Nesse quadro o não provimento do recurso é medida que se impõe.

Dispositivo 
Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso e, no mérito, na parte conhecida, nego-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva  
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CSLL, COFINS e IRPJ, nos periodos de apuracdo de 01/2016 a 03/2017, cuja
exigibilidade ndo estava suspensa, com fundamento no art. 17, inciso V, da Lei
Complementar n° 123, de 2006, conforme Termo de Indeferimento da Opcdo pelo
Simples Nacional com registro em 11/02/2020 (fls. 21-23).

Inconformada, apresentou Manifestacdo de Inconformidade em 19/03/2020 (fls.
03), alegando, em sintese, que no ano de 2017 a empresa aderiu ao Programa de
Regularizagdo Tributéria -PERT, para parcelar os débitos pendentes, mas como nao
ocorreu a consolidacdo do saldo devedor, foi necessario solicitar analise da situagdo
por meio de processo administrativo. Alegou ainda, que até o presente ano de 2020 a
RFB ndo efetuou a consolidacdo e os débitos parcelados estdo gerando pendéncias,
conforme documentos anexos. Por fim, requereu sua inclusdo no Simples Nacional.

Juntou cépias de documentos de fls. 04 e seguintes.

Foram juntados o Parecer n° 279/2019 - SACAT/DRF/JPA (fls. 38-43) sobe o
pedido de revisdo da consolidacdo do PERT e Despacho Decisério da DRF/Jodo
Pessoa/PB (fls. 44-45) deferindo o pleito.

A manifestacdo de inconformidade foi indeferida pela DRJ/CGE, conforme
acérddo n. 04-54.099, de 24 de julho de 2020 (e-fl. 55).

Irresignado, o Recorrente apresenta Recurso Voluntério (e-fls. 62), no qual, alega
essencialmente:

- que os debitos motivadores da exclusdo estavam com sua exigibilidade suspensa
por parcelamento;

- que devem ser aplicados ao caso concreto os principios da boa-fé objetiva,
razoabilidade e proporcionalidade;

Ao final, requer que o valor correto do débito seja informado pela Receita Federal
do Brasil, para que a empresa possa recolher a diferenca entre o valor ja pago e o valor correto
do débito, e a consequente regularizacdo de sua situagdo no SIMPLES Nacional.

E o Relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva , Relator.

Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n.° 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, entretanto, dele conhego parcialmente, eis que guarda no seu bojo alegacao
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de violacdo a dispositivos constitucionais, matéria cuja apreciacdo é vedada aos Orgaos de
julgamento no @mbito do CARF, conforme reza a Simula CARF n° 02:

Simula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Em razdo disso, a arguicdo relacionada ao tema nao sera conhecida.

Mérito
O Recorrente teve negada sua opcdo pelo Simples Nacional por meio do Termo

de indeferimento de e-fls. 5, ante a constatacdo de débitos com exigibilidade ndo suspensa, 0s
quais apresentavam a seguinte composicao:

Debitog Fazenddrios 13) Dgbito - Codigo da receita : 2372
Noma do tributo ; CSLL .
Lista de Débites (saldo devedor em valor oniginal sujeito a acréscimas): Pariode da apuragio: 012016

1) Débito - Codigo da recelts : 8108
HNome do tibute : PIS

Periodo de apuragio: 02017
Saldo devedor: R§ 1.055,35

2) Dbt - Cddigo da receita - 8109
Nome do tributo : P15

Perlodo de apuragio: 0212017
Saldo devedor : RS 2.638,29

3) Débila - Codige da receila ; 8109
MNome do tribulo | PIS

Perfodo de apuragio:; 0172017
Saldo devedor : RS 1.033,57

4) Débits - Codigo da receita : B109
Mome do tritesio : PIS

Pericdo de apuragao; 102016
Saldo devedor : RS 1,681,680

5) Débitn - Codigo da recaita - 8109
Mome do tributo : 1S

Periodo de apuragiio: 002016
Salda devedor | RS 2.666,54

E) Débito - Cadigo da receita ; 8109
Mame do tributa : PIS

Periodo de apuragio: 082016
Saldo devedaor ; RS 2.026,44

7) Disbilo - Codgo da receila : 8109
Moma do tibuta : PIS

Parfodo de apuragio: 07/2016
Saldo devedor : RE 337417

8) Débito - Codigo da receita - 109
Mome do tbuto 1 PIS

Peripdo de apuragio: DES2016
Saldo devedor : RS 229,69

) Débito - Gadigo da receita : 2372
Nome do tributa : CSLL

Periodo de apurago: 0172017
Ealds devedor : RS 28.040,72

10) Détao - Codigo da receils - 2372
MNorne do fribulo : CSLL

Perlodo de apuragio: 042018
Saldo devedor : RS 25.990,56

1) Débito - Codigo da receita @ 2372
MNorme do tributo : C5LL

Perlodo de apuragho: 03/2016
Salde devedor : RS 33.630,80

12} Débito - Codign da receita - 2372
Nome do tibun : CELL

Feriodo de apuracao: 022016
Salda devedor; ¥ 30.023,28

Saldo devedor : RS 18.062,20

14) Diibito = CAdigo da receita : 2172
Mome do tibulo | COFING

Periodo de apuragia: 03/2017

Saldo devedor | Rt§ 4,870,686

15) Diébile - Chdigo da receita : 2172
Home da kibuto : COFINS

Paricdo do apwagio: 022017
Saldo devedar : RS 12.976,67

15) Déibito - Cédigo da receila : 2172
Nome do tributo : COFINGS

Perleds de apuragho: 01/2017
Salda devedor : RS 4.767,99

17) Débito - Cédigo da receita : 2172
Home do tribulo | COFINS.
Periodo de apuragdo: 1272018
Saido davedor ; RS 2.502,00

18) Débitn = Codigo da receita : 2172
Nome do fributs | COFINS

Perlode de apuragio: 10/2016

Salde devedor : R§ 7.808,32

19) Déhito - Codigo da receita : 2172
Nome do tributo : COFINS

Perindo de apuragio: 092016
Sakio deveder ! RS 1231623

20) Détite - Cadige da receda: 2172
Nome do fribute : COFINS

Perlodo de apuragic: 08/2016
Saldo davedor : RS 9.352,76

21) Débito - Codigo da receita 1 2172
Maome do tabuto - COFINS

Paricdo da apuragao; 07/2016
Saldo devedor ; RS 15.673,12

Z2) Débito - Chdigo da recaita s 2172
Morme do tribulo | COFINS
Perlodo de apuragio: 06/2016
Saldo davedor : RS 6.314,61

23) Débilo - Chdiga da receila 1 2172
Meome do tributs : COFINS

Perfede de apuracio: 0572016
Saldo devedor : R$ 8,275,092

24) Débito - Codigo da receita - 2172
HNome do tribulo : COFINS

Periodo da apuragio:; D4/2016
Saldo devedor : RS 9.200,32

25) Dvieto - Codigo da recedta - 2172
Nome do tributo : COFINS

Peflodo de apuragdoe: 03/2016
Saldo devedaor : RS 3.947,00

26) Débito - Cidigo da receita : 2089
Nadrie da trbute @ IRPJ

Perlodo de apuragio: 01/2017
Saldo devedor : RS 79.128,35

27) Débits - Codigo da receita : 2089
Marme o bibulo : IRPJ

Parlodo de apuragio: 0472016
Salda devedor : RS 73.895,87

23) Débite - Codigo da recaita : 2089
Mome do tribulo : IRPY

Peslodo de apuragiio: 03/20168
Saldo devedor : RS 102.484,62

28) Débiln - Coddigo da receia : 2089
Nome da tribile : IRPJ

Perlodo de spuragdo: 02/2016
Saldo devedor 1 R§ 76,608,828

) Débitn+ Chdigo da neceita - 2085
MName dobribido IRPI
Pesiodode apuragdo: 0172015

O indeferimento tem por base legal o paragrafo 6° do art. 16 e inciso V do art. 17
da Lei Complementar n°® 123/2006, reproduzidos em sequéncia (destaques deste relator):
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Lei Complementar n°® 123/2006

Art. 16. A opcdo pelo Simples Nacional da pessoa juridica
enquadrada na condigdo de microempresa e empresa de pequeno
porte dar-se-4 na forma a ser estabelecida em ato do Comité
Gestor, sendo irretratavel para todo o ano-calendario.

§1° (..
(.

§ 6° O indeferimento da opcdo pelo Simples Nacional seré
formalizado mediante ato da Administracdo Tributaria segundo
regulamentacdo do Comité Gestor.

Art. 17. N&o poderdo recolher os impostos e contribuicbes na
forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de
pequeno porte:

- (..)
(..)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, ou com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou
Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja suspensa;

VI -(...)

Da leitura do trecho destacado, observa-se que € licita a excluséo de contribuintes
do Simples Nacional que possuam débitos com exigibilidade ndo suspensa ao tempo da
exclusdo.

Em suas razBes de defesa, 0 Recorrente ndo contesta a existéncia dos débitos, mas
alega, em sintese, que estavam parcelados e que, por equivoco, os recolhimentos foram feitos em
valores insuficientes para a quitagcdo do saldo remanescente.

Sem razao o Recorrente.

Conforme consta dos autos, os débitos motivadores do indeferimento do pleito do
ora Recorrente ainda encontram-se em aberto, como bem apontado pelo acérdao recorrido:

(.)

A Impugnante alegou que efetuou o parcelamento PERT dos débitos e solicitou
a consolidacéo do parcelamento, o que nao foi efetuado até 2020.

Contudo, informou a Autoridade Preparadora (fls. 48):

O contribuinte alega que os débitos indicados no Termo de Indeferimento
foram objeto de pedido de Revisdo da Consolidacdo do PERT (Processo n°
13446.720004/2019-39) e que, por ndo ter acontecido a consolidacéo, permaneceram
em cobranca.

Verificou-se que, no Processo de Revisdo da Consolidagdo do PERT, o
contribuinte foi intimado a recolher a diferenga no valor original de R$122.581,74
(no més da adesd@o 07/2017), que deveria ser atualizado até a data do pagamento, e
foi informado que poderia haver a cobranga de eventual saldo devedor remanescente
apos a consolidacdo. O contribuinte realizou o pagamento no valor R$ 124.319,74,
que representa um valor de R$ 108.547,75 no més de adesdo 07/2017.
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Inobstante isto, verifica-se que os débitos permanecem em cobranga e ndo estdo
com a exigibilidade suspensa, conforme o relatério de consulta Informac6es de Apoio
para Emissdo de Certiddo da RFB/PGFN (fls. 50-52).

(.

Portanto, a existéncia de débitos com exigibilidade ndo suspensa, ndo pagos nem
parcelados no prazo legal, justifica a exclusdo do contribuinte do sistema de tributacéo
simplificada.

Nesse quadro o ndo provimento do recurso € medida que se impde.

Dispositivo

Diante do exposto, conhego parcialmente do recurso e, no mérito, na parte
conhecida, nego-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva



